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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA 005/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 066/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2026

Torna-se público que o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis.
[bookmark: _GoBack]Data da sessão: 28/08/2026
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br
Horário da Fase de Lances: 09h:00m às 15h:00m.
1- DO OBJETO
1.1 A presente Dispensa de Licitação Eletrônica tem por finalidade a Contratação de empresa especializada para gerenciamento, controle e fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum), por meio de sistema eletrônico com utilização de cartões magnéticos, chip, tag ou tecnologia de aproximação RFID, destinado ao abastecimento da frota de veículos do CONDERLAGOS, conforme especificações expostas no termo de referência pelo período de 12(Doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste documento e seus anexos.
1.2 A contratação será global, conforme tabela constante abaixo.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	
QTD
	UNIT
	VALOR TOTAL

	01
	Contratação de empresa especializada para gerenciamento, controle e fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum), por meio de sistema eletrônico com utilização de cartões magnéticos, chip, tag ou tecnologia de aproximação RFID, destinado ao abastecimento da frota de veículos do CONDERLAGOS, pelo período de 12(Doze) meses.
	SERV
	
1
	
R$23.674,64
	R$23.674,64 


1.3 O Valor Total Estimado para esta contratação será de R$23.674,64 (Vinte e Três mil seiscentos e setenta e quatro reais sessenta e quatro centavos).

2- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
2.1. As empresas qualificadas como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas e que não se enquadrem em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptas a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 49 da mencionada Lei, não havendo fatos supervenientes impeditivos da participação no presente certame, e ainda preencham os seguintes requisitos;
2.2. Estejam legalmente estabelecidas e explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta dispensa eletrônica, devendo tal fato ser oportunamente comprovado mediante exame dos atos constitutivos da empresa;
2.3. Atendam às condições exigidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e em seus Anexos;
2.4. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas que desejarem participar do procedimento licitatório deverão observar as condições previstas nos parágrafos 1º, 2º e 3º, do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21;
2.4.1. A participação e a concessão dos benefícios legais serão limitados às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública e iniciativa privada cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ao fornecedor apresentar declaração de observância desse limite na licitação, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21. (ANEXO IV)
2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.5.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigent e, gerente, controlador, acionista oudetentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, finance ira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função nalicitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão detrabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.5.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.5.5.Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
3- DA SESSÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
3.1- O Aviso de Dispensa Eletrônica nº. 005/2026 será publicado exclusivamente nos sítios eletrônicos: https://conderlagos.rj.gov.br/ e https://www.gov.br/compras/pt-br.
3.1.1- Serão aceitas as propostas apresentadas até as 08h 59min 59 seg do dia 28 de Agosto de 2026.
3.1.2- A abertura da disputa de preços dar-se-á às 09h:00m do dia 28 de Agosto de 2026, 15h:00h do mesmo dia para o julgamento da proposta mais vantajosa.
3.2- A participação dos interessados, no dia e hora fixados para a abertura das propostas dar-se á por meio de digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio eletrônico, não sendo aceitas quaisquer propostas por forma diversa.
3.3- A proposta deverá conter obrigatoriamente:
3.3.1- Papel com timbre da empresa onde deverá constar, de modo legível, o valor cotado em reais (R$) – unitário e total;
3.3.2- Prazo de entrega dos serviços está definido no ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).
3.3.3 - A proposta que não estipular o prazo de validade será considerada válida por 90 dias.
3.3.4- Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.3.5- É facultado ao órgão que lança o presente termo, em qualquer fase do procedimento, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 horas.
3.3.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.3.6.1- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4- FASES DE LANCES 
4.1- As propostas lançadas pelo fornecedor no https://www.gov.br/compras/pt-br de acordo com as especificações e exigências legais deste termo serão classificadas conforme o preço, sendo considerado o vencedor o fornecedor que apresentar o menor preço global.
4.2 - A partir das 09:00h da data estabelecida neste Edital de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste edital.

4.3- Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
            4.3.1- O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote.

4.4 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.4.1- O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Contratação Direta.
4.4.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 centavos.

4.5 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.6 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.7 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.8 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.8.1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
4.9 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
4.9.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
4.9.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
4.9.2.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

4.9.2.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acimado preço máximo definido para a contratação.

4.9.2.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

4.9.3 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta readequada com valores unitários dos módulos, implantações e treinamentos e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

4.9.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.9.4.1 - A proposta que não estipular o prazo de validade será considerada válida por 90 dias.

4.9.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.9.5.1 - Contiver vícios insanáveis;
4.9.5.2 - Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos;
4.9.5.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
4.9.5.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
4.9.5.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.

4.10 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

4.10.1 - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4.10.2 - Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.11 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
4.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
4.12.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
4.13 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
4.14 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
4.15 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
4.16 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Edital de Contratação Direta.

5 - DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA
5.1 – Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação ato constitutivo, estatuto ou contrato social; ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
5.2 - Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;
5.3 - Prova de inscr. no Cadastro Nacional de P. Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
5.4 - Certidão negativa de falência, insolvência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, com data não excedente a 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação
5.5 - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei, e certidão da Dívida Ativa para fins de Licitação expedida pela Procuradoria Geral do Estado. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização.
5.6 - Certidão Negativa ou Positiva com efeito de negativa de Débitos Municipais, expedida pelo Município de Cabo Frio, para as licitantes com sede ou filial nesta cidade. No que se refere às demais licitantes, a Certidão deverá ser expedida pelo Município do seu domicílio. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização. 
5.7 - Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS, as microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização. 
5.8 - Certidão conjunta negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativa a tributos Federais e a Dívida Ativa da União, inclusive de contribuições previdenciárias, fornecida pelo Ministério da Fazenda / Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Secretaria da Receita Federal do Brasil. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização. 
5.9 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos da CNDT, quando verificada a existência de débitos garantidos por penhora suficiente, segundo o disposto no § 2º do art. 642-A, Titulo VII-A da CLT (alterada pela Lei Federal nº 12.440/11) para comprovação de que a empresa não possui débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. Expedida por meio do site do Tribunal Superior do Trabalho. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização. 

5.10– QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
5.10.1 – Para fins de comprovação de capacidade técnica-operacional, deverá ser comprovada por meio da apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência, com clara menção do produto e execução bem-sucedida, quanto ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade dos mesmos.
5.10.2 – Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
5.10.3 – O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto CONTRATADO, dentre outros documentos.

6 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
6.1 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
6.1.1 - Republicar o presente aviso com uma nova data;
6.1.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
6.1.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
6.1.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
7 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1 - Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas na Lei nº 14.133/2021.

       8 – ANEXOS
                ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
                ANEXO II - CONTRATO;
                ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA;
 ANEXO IV - MODELO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS PARA ME E EPP.
Cabo Frio/RJ, 24 de Agosto de 2026.


___________________________________
Eronildes Agostinho Bezerra
Secretário Executivo do CONDERLAGOS






ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO
O presente tem por objeto a Contratação de empresa especializada para gerenciamento, controle e fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum), por meio de sistema eletrônico com utilização de cartões magnéticos, chip, tag ou tecnologia de aproximação RFID, destinado ao abastecimento da frota de veículos do CONDERLAGOS, conforme descrição do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, com as especificações conforme segue: 
1.1 – NATUREZA 
Os serviços de gerenciamento, controle e fornecimento de combustíveis, são classificados como serviços de natureza Comum.  
1.2 - QUANTITATIVOS
	ESPECIFICAÇÃO
	SUBTOTAL

	
Contratação de empresa especializada para gerenciamento, controle e fornecimento de combustíveis(Gasolina Comum), por meio de sistema eletrônico com utilização de cartões magnéticos, chip, tag ou tecnologia de aproximação RFID, destinado ao abastecimentoda frota de veículos do CONDERLAGOS
	ITEM
	UND
	QUANT
	TIPO
	R$ LITRO
	VALOR TOTAL

	
	1
	LITRO
	3600
	GASOLINA COMUM
	R$ 6,61
	R$ 23.796,00

	VALOR ANUAL ESTIMADO DE CONSUMO
	R$ 23.796,00

	Taxa de administração estimada para o serviço de gerenciamento de cartões
	· 0,51 %
	estimado em R$ para Taxa de Administração
	R$ - 121,36

	VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO + TAXA DE ADMINISTRAÇÃO NEGATIVA
	R$ 23.674,64



1.3 – Os itens devem ser cotados de acordo com as especificações mínimas estabelecidas neste Termo de Referência do Edital, independentemente da transcrição na Plataforma ComprasGovbr, qual pode conter pequenas diferenças.
1.4 - O valor a ser cadastrado no sistema, deverá ser aquele obtido como resultado da aplicação do percentual de Taxa de Administração sobre o valor anual estimado de consumo. Assim, exemplificando:
(VL) R$ R$ 23.674,64 = (VE) R$ 23.796,00 - (TA) - 0,51%
onde:
VE - Valor Anual Estimado para o Consumo, valor fixo de R$ 23.796,00 (Vinte e três mil setecentos e noventa e seis reais).
TA - Porcentual da Taxa de Administração (Máximo de - 0,51%);
1.4.1 – O valor total anual estimado (VE) para utilização com combustíveis é fixo.
1.4.2 – Quando o valor do lance (VL) for igual ao valor estimado anual (VE), será considerada taxa de administração de 0,00%, sendo que o lance não poderá ser acima do exemplificado no (VL), taxa administrativa negativa de – 0,51%.
1.4.3 – Se o valor do lance (VL) for menor que o valor estimado anual (VE), será considerada taxa de administração negativa, assim o VALOR DA COBRANÇA REPASSADA AO CONDERLAGOS SOFRERÁ DESCONTO CORRESPONDENTE À TAXA PERCENTUAL, CABENDO À CONTRATADA EFETUAR ACOMPLEMENTAÇÃO DOS PAGAMENTOS SEM ÔNUS PARA O CONDERLAGOS.
1.4.4 – Para efeito de apuração da Taxa de Administração será considerada até 04 (quatro) casas decimais;
1.4.5 – A Taxa de Administração apurada será a utilizada durante toda a execução do contrato.
1.5 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
1.5.1 – O serviço de abastecimento dos veículos ocorrerá através da disponibilização de uma rede de postos de combustíveis que abasteçam veículos mediante o uso de cartões magnéticos, chip, tag ou tecnologia de aproximação RFID, a serem fornecidos ao CONDERLAGOS, para abastecimento da frota.

1.5.2 – Os cartões deverão ser disponibilizados, sem custo ao CONDERLAGOS e serem aceitos na rede de estabelecimentos credenciadas, e que exijam senha para utilização.

1.5.3 – Serão exigidos que a contratada forneça ao CONDERLAGOS os seguintes requisitos:

1.5.3.1 –  Solução tecnológica que abranja no mínimo os seguintes serviços:
· Cadastramento e registro dos veículos da frota;
· Cadastramento de todos os gestores do sistema;
· Cadastramento de todos os condutores de veículos;
· Sistema Via internet, disponível 24 horas por dia, acessível com senha, com informações sobre a frota, permitindo monitoramento ao gestor da frota, em tempo real;
· Apresentação da rede credenciada;
· Implantação e parametrização dos sistemas tecnológicos;
· Emissão de relatórios gerenciais para controle.

1.5.3.2 - O sistema informatizado de gestão da frota deverá ser online e em tempo real e possuir funcionalidades mínimas de:
· Obter informações sobre as transações efetuadas, por veículo, sendo discriminados, no mínimo, os motoristas, a quantidade de combustível, o veículo, a quilometragem, o tipo de combustível, o preço e o valor da transação e informações cadastrais sobre os estabelecimentos conveniados;
· Verificar os limites disponíveis para cada veículo, sua situação e cadastro, seu extrato de uso, por período e seu consumo médio;
· Bloqueio e desbloqueio de cartão;
· Bloqueio de postos;
· Associar e desassociar veículos e cartões;
· Acessar outras informações importantes sobre o abastecimento da frota.
· Disponibilizar fonte de pesquisa dos preços praticados pelos postos credenciados, com finalidade de orientar os abastecimentos pelo critério de menor preço, com atualização no mínimo quinzenalmente.

1.5.3.3  – O sistema informatizado deverá gerar relatório referente a cada abastecimento com no mínimo:
· Dados do posto em que o abastecimento foi realizado, tipo de combustível, quantidade em litros, nome do motorista, placa do veículo, horário de abastecimento, bem como a quilometragem constante no hodômetro do veículo.
· Relatório da retenção do IR (Imposto de Renda), relatório com o consumo em determinado período por veículos com quantidades e valores, KM, e local de abastecimento, entre outros.

1.5.4 – Durante a vigência do contrato poderá ser solicitado o cadastramento de outros postos sem implicar em alteração na taxa de administração.

1.5.5 – Todos os postos que fizerem parte da rede credenciada da Contratada deverão ser reembolsados, não existindo qualquer relação financeira entre o CONDERLAGOS e o Posto de Combustível.

1.5.6 – Caso ocorra descredenciamento de estabelecimentos em localidade onde haja somente um posto credenciado, a contratada deverá providenciar novo credenciamento de forma a não prejudicar os abastecimentos.

1.5.7 – Para cada veículo da frota atual, ou outros adquiridos durante a vigência do contrato, deverá ser disponibilizados, sem custos, cartão magnético contendo no mínimo número do cartão, placa do veículo e tipo do combustível.

1.5.8 –  Deverá fornecer 3 cartões adicionais (reserva) para utilização em casos excepcionais, quais não poderão ser cobrados.

1.5.9 – Na hipótese de extravio, furto, roubo ou quebra do cartão, deverá enviar novo cartão sem custo adicional no prazo de 5 (cinco) dias.

1.5.10 – Em caso de perda ou furto do cartão, o CONDERLAGOS comunicará a contratada por e-mail ou telefone ou documento oficial, que a partir daquele momento não se responsabilizará por possíveis usos indevidos do cartão.
1.5.11 –  O cartão deverá ser vinculado a tantas senhas quantas forem os servidores autorizados a conduzir o veículo.

1.5.12 – O cartão deverá ser vinculado e permitir o abastecimento de um tipo de combustível o qual deverá ser vinculado ao cartão através do sistema informatizado operado pelo gestor.

1.5.13 – Os cartões deverão ser bloqueados, sempre que solicitado pelo CONDERLAGOS.
1.5.14 – As senhas serão as matrículas dos servidores.
1.5.15 – Deverão ser inabilitadas quaisquer opções que permitam a realização de saques em dinheiro, compras e serviços que não sejam para aquisição do objeto licitado.
1.5.16 – Os combustíveis a serem fornecidos deverão atender às especificações técnicas exigidas pela ANP, conforme legislação em vigor.

1.5.17 – O estabelecimento deverá estar instalado no perímetro urbano ou próximo das cidades especificadas neste documento, visando maior agilidade no abastecimento das ambulâncias e demais veículos.

1.5.18 – A empresa contratada para fornecimento deve ter em sua rede de credenciados, postos com funcionamento24 horas por dia, nos 7 dias da semana, e quando não for possível o mínimo de funcionamento deve ser das 06:00H às 22:00H, e pelo menos de segunda a sábado.
1.5.19 – A qualquer tempo o CONDERLAGOS poderá alterar o local de abastecimento para outro em que o preço esteja menor, cabendo ao Fiscal do Contrato esta decisão sem necessidade de aviso prévio a contrata.

1.6 – QUANTIDADE DE VEÍCULOS
1.6.1 – O CONDERLAGOS necessitará de cartões magnéticos, chip, tag ou tecnologia de aproximação RFID para 1 veículo do tipo "suv" sendo que poderão ainda integrar a frota novos veículos que venham a ser adquiridos ou recebidos pelo CONDERLAGOS.

1.7 - REDE DE ESTABELECIMENTOS CONVENIADOS
1.7.1 - A contratada deverá manter rede de estabelecimentos credenciados e ativos para a aceitação dos cartões nas localidades abaixo discriminadas:

- Araruama/RJ
- Arraial do Cabo /RJ
- Cabo Frio /RJ
- Casimiro de Abreu /RJ
- Iguaba Grande /RJ
- Rio das Ostras /RJ
- São Pedro da Aldeia /RJ
- Saquarema /RJ

1.7.2 - É de interesse do CONDERLAGOS que a contratada possua estabelecimentos em outros municípios do Norte e Noroeste Fluminense e em outras regiões, caso ocorra a necessidade de abastecimento em viagens ou transporte de pacientes, sendo assim, durante a vigência do contrato, poderá ocorrer consumo em outras cidades e não somente nas especificadas no item anterior.

2 – JUSTIFICATIVA
2.1 – A presente contratação se justifica pela necessidade de garantir o abastecimento contínuo e eficiente da frota de veículos do CONDERLAGOS. A administração do fornecimento por meio de cartões eletrônicos possibilita um maior controle sobre o consumo de combustíveis, garantindo transparência, rastreabilidade e otimização dos recursos públicos.
2.2 – A opção pela contratação de empresa que forneça cartão para abastecimento em postos credenciados, em vez de licitar diversos postos em várias cidades, justifica-se pela necessidade de abrangência operacional, padronização dos serviços, maior controle e transparência no consumo de combustíveis, simplificação administrativa, economicidade e garantia de abastecimento contínuo.
  
3 - JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE
3.1 - A estimativa das quantidades refere-se à necessidade atual levantada pelo setor de Planejamento do CONDERLAGOS, conforme demonstrado no item 5 do ETP – Estudo Técnico Preliminar.

4 - ESTIMATIVA DE VALORES DA CONTRATAÇÃO
4.1 - O custo estimado total da futura e eventual Contratação é de R$ 23.674,64 (Vinte e três mil seiscentos e setenta e quatro reais sessenta e quatro centavos), conforme levantamentos do Setor de Planejamento do CONDERLAGOS.
4.1.2 - Com o objetivo de estabelecer o preço de referência para encaminhamento de licitação, com embasamento na Instrução Normativa nº 65/2021 – Art. 5º, em face das características do objeto, foram utilizados os parâmetros previstos nos Incisos I – PNCP; II – Contratações similares pela Administração Pública; III – Sítios eletrônicos especializados. A pesquisa levou em consideração os dados registrados no último ano e ano corrente.

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1 - Efetuar o reembolso ao estabelecimento comercial conveniado, dos valores dos documentos de legitimação das operações, ficando desde logo estabelecido que o CONDERLAGOS não responderá solidária ou subsidiariamente por qualquer reembolso, que se constitui de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
5.2 - Manter um elevado padrão de qualidade e segurança no processo de impressão, crédito nos cartões e disponibilização de senhas, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude;
5.3 - Garantir que os documentos de legitimação para aquisição de combustíveis sejam regularmente aceitos pelos estabelecimentos credenciados;
5.4 - Garantir o sigilo e a inviolabilidade das informações recebidas, salvo nas hipóteses previstas em lei;
5.5 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas, durante toda a vigência do contrato, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições.
5.6 - A contratada deverá prestar o serviço conforme estabelecido no edital e de acordo com as necessidades da contratante.
5.7 - Prestar o serviço em estrita conformidade com as especificações contidas no edital e proposta de preços apresentada, à qual se vincula.
5.8 - Responsabilizar se pelos serviços prestados, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros.
5.9 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento.
5.10 - Comunicar, imediatamente e por escrito, o CONDERLAGOS, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária.
5.11 - Atender com prontidão as reclamações por parte do gestor do contrato, objeto da licitação.
5.12 - Garantir a qualidade dos serviços, devendo reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução no prazo máximo de cinco (5) dias.
5.13 - Comunicar a contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso da prestação do serviço do objeto da Licitação.
5.14 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor - conforme Lei nº 8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de direito público.
5.15 - Havendo divergência entre o serviço licitado e o prestado, o Gestor do contrato efetuará a notificação à empresa para que sejam sanadas as possíveis irregularidades no prazo fixado pelo gestor do contrato devidamente justificado.

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste edital, exceto se houver atraso motivado pela CONTRATADA.
6.2 - Oferecer todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa prestar os serviços dentro das especificações técnicas recomendadas.
6.3 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.
6.4 - Fiscalizar a execução do contrato.
6.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATADA quaisquer irregularidades sobre o objeto contratado.
6.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste processo.
6.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.
6.8 - Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste processo, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contrato.
6.9 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes.

7 - PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO
7.1 - O contrato terá Duração de 12 (doze) Meses, podendo ser prorrogado até o limite, conforme art. 114 da Lei nº 14.133/2021.

8 - DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇOES DE ENTREGA
8.1 - A Contratada terá um prazo de até 15 (quinze) dias, após a assinatura do contrato, para efetuar a entrega dos cartões magnéticos, chip, tag ou tecnologia de aproximação RFID, que deverão ser disponibilizados ao CONDERLAGOS.
8.2 - A entrega deverá ser feita na sede do CONDERLAGOS, na Rua Mário Quintanilha, nº 62, lojas 28, 29 e 30 – Condomínio Helena Parque, Vila Nova, Cabo Frio/RJ, CEP 28.907-420, inscrito no CNPJ/MF Nº 64.011.311/0001-39.

9 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 – No caso do lance vencedor ser menor que o valor estimado de consumo, será considerada Taxa de Administração negativa (menor que zero), assim os valores unitários cobrados ao CONDERLAGOS sofrerão desconto correspondente à taxa percentual, cabendo à CONTRATADA efetuar a complementação do pagamento sem ônus para o CONDERLAGOS.
9.2 - Na Taxa de Administração, estão incluídos todos os insumos e os tributos, inclusive contribuições fiscais, previdenciárias e encargos trabalhistas, equipamentos, despesas com treinamento, bem como quaisquer outras despesas necessárias à execução deste Contrato.
9.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal referente aos serviços prestados no mês anterior. O pagamento somente será autorizado depois de o servidor competente verificar e atestar os serviços executados.
9.4 - A contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura até o dia 05 (cinco) do mês sequente ao da prestação do serviço, com no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência da data de vencimento no caso de fatura.
9.5 - O pagamento será efetuado em até dez (10) dias após a emissão da Fatura/Nota Fiscal, atestada pelo servidor responsável.
9.6 - Caso o vencimento do documento de cobrança recaia em dia em que não haja expediente bancário, o mesmo será prorrogado, automaticamente, para o primeiro dia útil seguinte.
9.7 - A fatura deve ser emitida respeitando o limite de 3 casas decimais para a quantidade de litros e 4 casas decimais para o valor unitário, formato suportado pelos sistemas internos deste Consórcio.
9.8 - O atraso na apresentação da nota ou sua apresentação irregular não importará no pagamento de qualquer variação, acréscimo ou correção no preço ajustado, que corresponderá ao que seria devido caso a apresentação ocorresse na data aprazada.
9.9 - A devolução da fatura não aprovada pelo CONDERLAGOS em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços.
9.10 - O CONDERLAGOS poderá sustar ou reter o pagamento de qualquer nota fiscal/fatura, no todo ou em parte, no caso de execução defeituosa dos serviços contratados ou inexatidão de quaisquer dos documentos de entrega obrigatória.
9.11 - O pagamento inadvertido de um serviço que não tenha sido prestado de forma satisfatória pelo CONDERLAGOS não configura aceitação do serviço nem implica renúncia ao direito de aplicar as penalidades contratuais cabíveis. Além disso, a Administração poderá compensar eventuais valores pagos indevidamente com serviços futuros devidamente executados.
9.12 - Os pagamentos decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias:
Elemento de Despesa - 33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

9.13 - A liberação dos pagamentos ficará condicionada a regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a verificação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), verificação de regularidade relativa a Fazenda Federal (Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
9.14 -  Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONDERLAGOS, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, sendo os juros demora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX / 100) / 365 EM = I x N x VP
Onde: I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios;
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento.

10 - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
10.1 - Para a prestação de Serviços poderão ser reajustados mediante negociação, a cada 12 (doze) meses, pela variação do IPCA, ou ainda por outro que vier a substituí-lo, desde que acordado entre as partes e permitido nas normas econômicas disciplinadoras, tendo-se como data base o da assinatura do contrato.
10.2 - Poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no art. 124, II, “d” da Lei 14.133/2021.
10.3 - Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível, ou ainda, que sejam enviadas após o pedido de fornecimento e emissão da respectiva Nota de Empenho.
10.4 - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo do CONDERLAGOS ou no e-mail: administrativo@conderlagos.rj.gov.br, desde que comunicados antes do pedido de fornecimento e emissão da respectiva Nota de Empenho.
10.5 - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no art. 124, II, “d” da Lei 14.133/2021.
10.6 - Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.
10.7 - Caso os valores não sejam reajustados, poderá ocorrer somente a renovação do prazo, sem alteração do valor contratual.

11 - DA EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
11.1 - Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado, e não ocorrendo o acordo de prorrogação.
11.2 - Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa:
11.3 - Descumprir as condições da Contratual.
11.4 - For declarado Inidôneo ou impedido em licitar ou contratar com o CONDERLAGOS nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei federal nº 14.133, de 2021.

12 -  DAS SANÇÕES:
12.1 - licitante será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
II - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
III - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
IV - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
V - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VII - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
VIII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas, as seguintes sanções:
I – Advertência;
II – Multa;
III – Impedimento de licitar e contratar;
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
I – A natureza e a gravidade da infração cometida;
II – As peculiaridades do caso concreto;
III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV – Os danos que dela provierem para a Administração Municipal;
V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.4 - A multa a ser recolhida, calculada na forma do edital, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 12.1.
12.5 - O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens I, II e III do item 12.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito dos Municípios consorciados, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.6 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada o responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens IV, V, VI, VII e VIII do subitem 12.1, bem como pelas infrações dos subitens I, II e III do item 12.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referido no item 12.5, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
12.7 - A sanção estabelecida no subitem IV do item 12.2, será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal.
12.8 - As sanções previstas nos subitens I, III e IV do item 12.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no subitem II do mesmo item.
12.9 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.10 - A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONDERLAGOS.
12.11 – Todas as notificações, intimações, comunicados e outros atos, serão efetuados exclusivamente via e-mail, através do e-mail informado pela licitante para envio dos atos oficias em seus documentos de habilitação.
12.12 - Os e-mails enviados pelo CONDERLAGOS ao e-mail informado pela licitante serão considerados como recebidos e lidos não podendo o fornecedor alegar desconhecimento posteriormente.
12.13 - Os prazos concedidos para respostas, defesas e recursos, serão considerados a partir do próximo dia útil da data de envio do e-mail pelo CONDERLAGOS.

13 - ANTICORRUPÇÃO:
13.1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº: 8.429/1992), a Lei Federal nº: 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução desta Ata nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como, de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta Ata, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
14 - DO FISCAL E DO GESTOR DO CONTRATO
14.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
14.2 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, o pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.3 - A Administração indicará como Fiscal do contrato, o Assessor de Gabinete do CONDERLAGOS, Gabriel Sousa Machado dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos nº Lei nº 14.133, de 2021, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstâncias que incidam especificamente no art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021, que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.
14.4 - A Administração indicará como gestor do contrato, o Diretor Administrativo Financeiro do CONDERLAGOS, Arilson Cacio Rodrigues Batista dentro dos padrões determinados pela Lei nº 14.133 de 2021, para receber apontamentos do fiscal do contrato, bem como analisar e realizar atos que venham a alterar a execução da ata.
14.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

Declaração do Fiscal e Gestor do Contrato
Declaro estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência, e demais anexos. Declaro ainda, sob as penas da Lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras.

Arilson Cacio Rodrigues Batista
Diretor Administrativo Finaceiro
GESTOR DO CONTRATO



Gabriel Sousa Machado
Assessor de Gabinete
FISCAL DO CONTRATO



Eronildes Agostinho Bezerra
SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONDERLAGOS
AUTORIDADE COMPETENTE




















ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO 


CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DOS LAGOS E XXXXXXXXXXXXX.  

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DOS LAGOS, com sede na Rua Mário Quintanilha, nº 62, lojas 28, 29 e 30 – Condomínio Helena Parque, Vila Nova, Cabo Frio/RJ, CEP 28.907-420, inscrito no CNPJ Nº 64.011.311/0001-39, neste ato representado pelo Secretário Executivo Sr. Eronildes Agostinho Bezerra, portador do CPF Nº 476.030.627-72, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXX inscrito no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXX , inscrição Estadual nº. XXXXXX, sediado na XXXXXX nº.XX, XXXXXXX, – bairro XXXXXXXX, Cidade de XXXXXXXX, Estado de XXXXXXXX, Cep; XXXXXX, doravante designado CONTRATADA, neste ato representado através de procuração a Srª.XXXXXXX, XXXXXX, residente e domiciliado na Rua XXXX, nº XX, XXXXX, no Estado de XXXX, CEP: XXXXXXX portadora do RG nº. XXXXXX, inscrito no CPF nº. XXXXX, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 066/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica de Licitação, código ID Contratação PNCP: XXXXXXXXXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.


CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Fornecimento e Gerenciamento de Cartões Combustível por meio de implantação de sistema informatizado e integrado com utilização de cartão magnético.

1.1. Objeto da contratação:

	
ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	
UNID.
	QUANT. ESTIMADO ANUAL
	DESCONTO
%
	VALOR UNIT. TABELA – ANP
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	

01
	Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Fornecimento e Gerenciamento de Cartões Combustível por meio de implantação	de	sistema informatizado e integrado com utilização de cartão magnético.
Gasolina comum.
	


Litro
	


3.600
	

XX,XX%
	

R$6,61
	

R$ XXXXXXXX


1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.2. O Termo de Referência;

1.1.3. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa,

1.1.4. A Proposta do contratado;

1.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação será a contar da data de assinatura do Contrato, com duração de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. A prorrogação do contrato poderá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

2.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.1.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

2.1.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1.1. A execução do contrato será de forma INDIRETA, pelo regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.
	Os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

3.1.2. Este Contrato segue conforme as minutas padronizadas do Poder Executivo Federal, conforme artigo 19, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/21.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto;

4.1.2. O prestador de serviço poderá subcontratar empresas especializadas, indicadas em sua proposta de preços, somente para execução dos serviços de instalação dos softwares, não se eximindo, contudo, de suas responsabilidades;

4.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1.1. O valor total estimado da contratação é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXX), cujo percentual de desconto corresponde a X,XX% (XXXXXX por cento), aplicado sobre o valor do litro de combustível de R$ X,XX (XXXXXXX centavos), na data de emissão da Nota fiscal, tendo como referência a média de preços ao consumidor contido na tabela da ANP região, e na falta desta a tabela SEFAZ do Estado do Rio de Janeiro, sendo pago sob demanda;

5.1.2. O percentual de desconto corresponde a X,XX % (XXXXXXXX por cento), sendo fixa e irreajustável durante o prazo da vigência contratual;

5.1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.4. Os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/prestados.

5.1.5. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5.1.6. Sobre o valor da nota fiscal haverá incidência da Taxa de Desconto, conforme o resultado da contratação.
5.1.7. A cobrança do valor por litro de combustível não poderá ser superior ao indicado na bomba, em comparação os preços da tabela divulgada pela ANP — Agência Nacional de Petróleo, e na falta desta, a tabela do monitor de preços de combustíveis SEFAZ/RJ.
[image: ]
5.1.8. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados, decorrentes do fornecimento de combustível, ficando claro que o CONTRATANTE não responde solidaria ou subsidiariamente por esse pagamento.
1


CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1.1. Apresente contratação não é passível de reajuste.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1.1. São obrigações do Contratante:

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o a Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

	A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

9.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1.1.	Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

11.1.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor);

11.1.2. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reparar eventual defeito ou substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação do defeito, sem ônus para o CONTRATANTE;

11.1.3. A recusa da CONTRATADA em substituir o(s) produto(s) reprovado(s) nos testes será considerada descumprimento contratual, ensejando a aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

12.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

12.1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% ( trinta por cento) pelas infrações injustificadas do art. 155 da Lei 14.133 de 2021;

12.1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.1.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.1.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.1.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.1.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.1.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.1.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.1.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.1.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.1.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.1.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.1.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1.1. As despesas decorrentes desta Licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, prevista no orçamento do CONDERLAGOS, para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

Ficha: XXX
Fonte de Recursos: xxxxxxxxxxxx	


14.1.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após a liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.1.1. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.1.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.1.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17.	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEI LGPD

17.1.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

17.1.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

17.1.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

17.1.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

17.1.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

17.1.6. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

17.1.7. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

17.1.8. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato Inter operável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

17.1.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º)

19.1.1. Fica eleito o Foro da comarca de Cabo Frio/RJ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Cabo Frio, XX de XXXXXXXX de 2026. 
 
_________________________ 
Eronildes Agostinho Bezerra
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
REGIÃO DOS LAGOS

 
_________________________ 
XXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX


TESTEMUNHAS: 
1-  _______________________________________
CPF:


2- _______________________________________
CPF:















[bookmark: _Hlk156568457]ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA
(Papel Timbrado da Empresa)
SOLICITO O PREENCHIMENTO DESTA PROPOSTA, CONFORME DISCRIMINADO NO QUADRO ABAIXO, PARA FORMAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO, CONFORME LEI FEDERAL 14133/2021. OS PREÇOS ORÇADOS DEVEM INCLUIR TODOS OS CUSTOS E DESPESAS, TAIS COMO, IMPOSTOS, PAGAMENTOS DE FUNCIONÁRIOS, ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS, SEGUROS, TAXAS, FRETES, DESLOCAMENTOS DE PESSOAL E OUTRAS DESPESAS QUE INCIDAM OU VENHAM INCIDIR SOBRE O CUSTOS DIRETO OU INDIRETO.
EMPRESA:___ _____________________________________________
CNPJ:_ ___________________________________________________
ENDEREÇO:_______________________________________________
NOME DO CONTATO: _______________________________________
TEL FIXO / CELULAR:_________________________________________
E-MAIL: ___________________________________________________
	ITEM
	UND
	DESCRIÇÃO
	QTD 
	UNITÁRIO R$
	GLOBAL R$

	1
	SERV
	Contratação de empresa especializada para gerenciamento, controle e fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum), por meio de sistema eletrônico com utilização de cartões magnéticos, chip, tag ou tecnologia de aproximação RFID, destinado ao abastecimento da frota de veículos do CONDERLAGOS, pelo período de 12(Doze) meses.

	1
	
	

	VALOR TOTAL 
	R$


Valor Total por extenso R$ xx.xxx,xx(xxxxxxxxxx)
Validade da proposta: (Mínimo de 90 DIAS) _________________.
Local e data: ________________________.
________________________________________
Assinatura do representante Legal da Empresa
Carimbo do CNPJ

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS PARA ME E EPP E ATENDIMENTO DO §2º DO ART. 4º DA LEI Nº 14.133/21

A empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº ______________, por seu diretor (sócio gerente, proprietário) _________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _______________, DECLARA, sob as penas da lei e em atendimento ao artigo 13, § 2º, do Decreto Federal 8.538/15, alterado pelo Decreto Federal 10.273/20, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que sua receita bruta anual não excedeu no exercício anterior, o limite fixado no art. 3º da Lei 123/06, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada. DECLARA por fim, ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de XXXXXXX, em sintonia com o §2º, do art. 4º da Lei Federal 14.133/21.
_______, _____ de ______ de 2026.



______________________
[Nome e assinatura do 
responsável pela empresa]
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